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SOBRE A REFORMA POLÍTICA E ADMINISTRATIVA DO ESTADO 
PORTUGUÊS 
 
Leonardo Costa1, Paulo Osório2 
1 lcosta@porto.ucp.pt, CEGE, Universidade Católica Portuguesa, Porto, Portugal, 
2 osorio.vr@gmail.com, Consult & Export, Unipessoal Lda, Vila Real, Portugal 
 
RESUMO 
Passaram 38 anos desde a instauração da Democracia em Portugal em 1974. Tendo como pano de 
fundo o descontrolo da despesa pública e a intervenção da Troika, o governo português tem em curso 
uma reforma do Estado português. Neste artigo procedemos a uma análise de impacto de três 
cenários alternativos de reforma: i) Cenário de reforma em curso (CREC); ii) Cenário baseado em 
territórios supramunicipais do tipo NUTS3 (CNUTS); e iii) Cenário baseado na regionalização (CR). A 
análise de impacto levada a cabo contempla as seguintes dimensões: i) A coerência organizativa de 
conjunto e/ou a articulação entre os poderes central e local ii) A racionalização territorial das políticas 
públicas dos poderes central e local; iii) A vulnerabilidade aos lóbis; iv) A qualidade dos quadros dos 
partidos políticos; v) A competitividade da economia; vi) A coesão social e territorial, vii) A qualidade 
da Democracia e viii) Os custos operacionais. Os resultados mostram que o CREC oferece mais do 
mesmo e por isso não é promissor, em particular, no que refere ao controlo da despesa pública. O 
CR é o cenário potencialmente mais interessante mas é de difícil aplicação no imediato. O CNUTS 
apresenta-se como o cenário mais promissor, sendo que no tempo e se a sociedade portuguesa 
assim o desejar, poderá evoluir para o cenário CR. 
Palavras-chave: Democracia, Globalização, Governança, Megacidades, Reforma do Estado 
 
INTRODUÇÃO 
Passaram 38 anos desde a instauração da Democracia em Portugal em 1974. Em 1936, 38 anos 
antes de 1974, tinha início a guerra civil de Espanha (1936-1939) e em 1939, com a invasão da 
Polónia pelas tropas de Hitler, a segunda guerra mundial (1939-1945). No tempo longo de Fernand 
Braudel [3], todos estes eventos são recentes. As gerações mais velhas do presente presenciaram os 
referidos eventos.62 
A Globalização é o processo de integração económica, social e cultural dos países do mundo que 
teve início no final da segunda guerra mundial (1945) e se acentuou com a queda do muro de Berlim 
(1989) e o fim da guerra fria (1991). No que refere à teoria macroeconómica por detrás, o processo 
começou por ter um enquadramento Keynesiano e, a partir dos anos 1970’s, com a ajuda da crise 
petrolífera, o enquadramento mudou para Monetarista e/ou Neoclássico. Este novo enquadramento 
teórico macroeconómico suportou, nos anos 1980’s, a ideologia pró-mercado63 de governos liberais 
conservadores, em particular, nos Estados Unidos da América (Administração Reagan) e no Reino 
Unido (Governo Thatcher), está na base do designado Consenso de Washington64 e tem dominado a 
atuação de Instituições internacionais como o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional e, 
                                                      
62 O livro de memórias da segunda guerra mundial de Winston Churchill diz muito acerca da Europa no presente. Segundo 
Churchill, a Democracia é o pior de todos os regimes com exceção de todos os outros. 
63 Esta ideologia caracteriza-se por defender que as falhas do Estado são sempre piores que as falhas de mercado e por isso 
suporta sempre mais mercado, mesmo quando a evidência mostra que o mesmo não é eficiente, e menos Estado, mesmo 
quando a evidência mostra que a ação reguladora do mesmo é necessária. Nesta linha, Friedman e Schwartz [12] defenderam 
que a crise de 1929 se deveu essencialmente a uma falha de atuação das autoridades monetárias, a uma falha do Estado. As 
prescrições ex-post de Friedman e Schwartz [12] para a crise de 1929 têm sido seguidas na gestão das presentes crise 
financeira, crise das dívidas soberanas e crise do euro (crises que estão relacionadas entre si, pois os Bancos Europeus 
detinham 40% dos ativos tóxicos e os Estados endividaram-se no salvamento destes). As prescrições têm sido impostas pelo 
sistema financeiro à sociedade, com a ajuda dos atores políticos, ao arrepio de todas as evidências empíricas e pondo em 
causa a própria Democracia. Por outras palavras, torce-se e sufoca-se a realidade, para que a mesma se torne consistente 
com a referida teoria explicativa. Em simultâneo, convertem-se problemas estruturais (de desenvolvimento e competitividade), 
em problemas morais de comportamento (genéticos e/ou de raça). E no entanto, nas nossas sociedades a legitimidade do 
mercado é democrática. 
64 Designação do economista John Williamson para a descrição que realizou em 1990 daquilo que era o consenso liberalizante 
do Tesouro Americano, do FMI e do Banco Mundial para a América Latina. Mais tarde o termo ganhou a conotação de crença 
dogmática na capacidade do mercado tudo resolver em sociedade. 
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mais recentemente, as Troikas. Sobre o referido enquadramento e as perspetivas Keynesianas 
alternativas ver Davidson [6], Dullien e Guérot [8], Friedman e Schwartz [12], Martins [14] e Stiglitz 
[25,26]. 
A preponderância das economias de mercado no mundo, a liberalização do comércio de bens e da 
circulação de capitais, as barreiras à imigração nos países mais desenvolvidos, o aparecimento de 
cadeias de valor globais65 e de outras formas de deslocalização da produção, a existência de falhas 
nos mercados globais e/ou a incipiente regulação global, a internet, a revolução das novas 
tecnologias de comunicação e transporte, a Era da Informação, a Sociedade da Informação, a 
Sociedade em Rede, a constituição de Megacidades, a Governança, etc., são traços que 
caracterizam a Globalização. 
Segundo Castells [4], a Sociedade em Rede é a sociedade em que vivemos, depois de termos 
transitado mais de um século na sociedade industrial. Corresponde à Era da Informação, à Sociedade 
da Informação, à terceira vaga de Toffler [28]. Esteja onde estiver, a humanidade está condicionada, 
nos aspetos fundamentais da sua existência, por aquilo que acontece nas redes globais e locais que 
configuram a Sociedade em Rede e que incluem e organizam o essencial da riqueza, do 
conhecimento, do poder, da comunicação e da tecnologia do mundo [4]. 
A Globalização conduziu à reconfiguração dos territórios mundiais, com o processo de urbanização 
mundial e/ou a constituição em cada país de grandes aglomerações urbanas: as Megacidades66. As 
Megacidades da sociedade em que vivemos são as Regiões Metropolitanas de Castells [4], as 
Metapolis de Ascher [1]. Para as empresas, as Megacidades constituem os territórios principais da 
sua atuação no espaço global. Para os países, as Megacidades constituem bacias de emprego 
regionais, polos principais da sua articulação à economia mundial e/ou da sua competitividade. 
Fora das Megacidades encontram-se nos países do mundo territórios alternativos, de baixa 
densidade populacional, rurais. Rural, na Era da Informação, significa um território com uma baixa 
densidade populacional. Culturalmente, na Era da Informação, toda a população mundial se está a 
tornar progressivamente urbana, viva esta em territórios urbanos, de grande densidade populacional, 
ou rurais, de baixa densidade populacional. 
Com esta transição da Era Industrial para a Era da Informação e com a reconfiguração inerente dos 
territórios mundiais, os Estados nacionais têm vindo a transferir poder de decisão para cima, para 
instituições supranacionais como a Organização das Nações Unidas (ONU), a União Europeia (UE), o 
G20, o G8, etc., e para baixo, para entidades regionais e entidades locais supramunicipais e 
municipais. Apesar de postas em causa pelos acontecimentos financeiros mais recentes, ganharam 
fôlego no Ocidente, a partir dos anos 1980’s do século XX, as ideias de aprofundamento da 
Democracia, de subsidiariedade67 e de Governança. A Governança da Era da Informação substituiu o 
Governo da Era Industrial [2,4,22]. A Governança, isto é, o envolvimento das organizações da 
sociedade civil em parcerias com os Governos supranacionais, nacionais, regionais e locais na 
equação e implementação das políticas públicas, foi a forma encontrada de restaurar a confiança dos 
cidadãos nos poderes públicos. Figueiredo [10] menciona estudos empíricos que relacionam um 
clima de confiança debilitada com a corrupção. 
Os problemas colocam-se em diferentes escalas e, no respeito do princípio da subsidiariedade, 
exigem à sua resolução a existência de poderes públicos eleitos e parcerias com a sociedade civil 
nas diferentes escalas. Em simultâneo, se a Era Industrial era caracterizada por políticas sectoriais 
desconexas, a Era da Informação requer que a primazia seja dada a políticas territoriais, de 
competitividade e coesão, que se traduzam em políticas sectoriais coerentes e/ou estratégias de 
desenvolvimento custo-efetivas [9].68 
Tendo por base o pano de fundo acima indicado, procedemos neste artigo a uma análise de impacto 
de três cenários alternativos de reforma organizacional do Estado português. Na próxima secção 
descrevemos os problemas que identificamos na sociedade portuguesa e no seu Estado. Em 
seguida, descrevemos três cenários alternativos de reforma deste último: i) Cenário de reforma em 
curso (CREC); ii) Cenário baseado em territórios supramunicipais do tipo NUTS3 (CNUTS); e iii) 
Cenário baseado na regionalização (CR). Depois, procedemos à análise de impacto e discutimos os 
resultados. Na última secção apresentamos as principais conclusões. 

                                                      
65 Como exemplo de cadeia de valor global ver http://wto.http.internapcdn.net/WTO/flash/2011_09_19_pf_miwi.mp4 
66 As Megacidades mundiais têm normalmente mais de 10 milhões de habitantes e uma hierarquia entre si. As mais 
importantes, as cidades globais, são os centros estratégicos principais da economia mundial. 
67 Subsidiariedade tem sido um valor caro à UE. Em termos políticos, significa que tudo o que possa ser decidido num nível 
mais abaixo, mais próximo das populações, deve sê-lo. 
68 Por estratégia custo-efetiva entende-se uma estratégia que minimiza os custos unitários de atingir os objetivos pretendidos. 
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A SOCIEDADE PORTUGUESA E O SEU ESTADO 
Sobre a sociedade portuguesa e o seu Estado remetemos o leitor para as análises de Costa [5], 
Figueiredo [10,11] e Melo [17,18]. Aqui apresentamos características principais da sociedade 
portuguesa e do Estado português que nos podem ajudar a melhor definir os cenários de reforma 
organizacional do referido Estado, no contexto da Era da Informação em que vivemos. A perceção 
das referidas características resulta, também, da experiência dos autores nos contactos com o poder 
político e com a administração do Estado e enquanto gestores de pessoas em organizações públicas, 
concordatárias e privadas. 
Culturalmente falando, o País oscila entre o centralismo nas decisões e o impulso paroquial69 como 
estratégia de fuga ao centralismo, aos mais diversos níveis. Assim, o poder local pode ser entendido 
como uma fuga ao poder central, o poder das freguesias como uma fuga ao poder das Câmaras, etc. 
Os Taberneiros do Porto tentaram escapar às decisões do poder central do Marquês de Pombal, que 
alegadamente pretendiam proteger o mercado, e foram enforcados na Cordoaria do Porto. O 
centralismo, o impulso paroquial e o conflito entre os dois têm profundas raízes históricas. 
Em Portugal o Estado precedeu a Nação, sendo que apenas o Noroeste do País conheceu uma 
estrutura senhorial [16]. No período da reconquista cristã, o senhorio das antigas vilas romanas 
(atuais freguesias) foi concentrado nas mãos reais [24]. A uma nobreza pobre formada nos campos 
de batalha, o rei doava frações das vilas (freguesias) - os casales, as quintanas, as quintas e os 
vilares – que, na alta Idade Média, eram já prédios independentes [24]. Esta estrutura senhorial do 
Noroeste do País, de pequena escala, está longe das estruturas feudais que caracterizaram outros 
territórios do continente europeu na época. O centralismo ter-se-á acentuado a partir da 2ª dinastia. 
No tempo do Marquês de Pombal, via-se a si mesmo como despotismo iluminado. A Democracia 
instaurada em 1974, com a eleição democrática do poder local a partir de 1976, reforçou o poder 
local e a capacidade de fuga deste ao centralismo do poder central. 
O País tem uma economia predominantemente corporativa, uma economia de rendas (de favores, de 
cunhas), povoada por lóbis sectoriais que colonizam o Estado e o colocam ao seu serviço.70 Esta 
economia de rendas democratizou-se com o 25 de Abril de 1974 mas está ainda longe de poder ser 
encarada como uma economia concorrencial de mercado, eficiente, em particular, se atendermos ao 
estado da Justiça. Sem sistema de Justiça a funcionar não há economia eficiente de mercado que 
sobreviva. Pode haver criminalidade, assimetria de informação, rendas e outras falhas de mercado. 
Falhas de mercado não são características de uma economia concorrencial de mercado, não geram 
eficiência económica. A economia de rendas do País, a cultura de desconfiança71, os lóbis e a 
deficiente organização territorial do Estado nos níveis intermédios, contribuem para a falta de 
competitividade do País e para o descontrolo da despesa pública. 
O Território tem sido encarado como mais um sector, nos últimos tempos, quiçá, a eliminar, em nome 
do controlo das finanças públicas. Desde o 25 de Abril que os lóbis deste sector têm sido os 
municípios. O centralismo convida e serve também à atuação destes lóbis municipais. No jogo de 
soma negativa da economia de rendas com centralismo que ainda caracterizam o País, aquilo que 
um município conseguir junto do poder central é aquilo que outro município não vai conseguir. 
Na ausência de territórios intermédios horizontais (regiões), entre a escala central e a escala 
municipal, o Estado central lida com os problemas do País sector a sector, como se os outros 
sectores não existissem. Em simultâneo, fala dos Portugueses, da competitividade da sua economia, 
                                                      
69 Aquando da inauguração do Centro Regional do Porto da Universidade Católica Portuguesa, Dom José Policarpo, cardeal 
patriarca, solicitou ao então presidente empossado, Professor Francisco Carvalho Guerra, para não fazer da Universidade 
Católica no Porto algo de paroquial. É neste preciso sentido que estamos a usar o termo paroquial. 
70 À luz da opinião publicada, para além de o Estado português e os partidos políticos serem colonizados por lóbis sectoriais 
são também colonizados por sociedades mais ou menos secretas, incluindo o mundo do crime. Um Estado centralizado é mais 
fácil de colonizar. 
71 Os Portugueses desconfiam uns dos outros a vários níveis. A aprendizagem desta cultura da desconfiança dá-se em família 
e é reforçada na Escola básica e secundária, sendo que os Professores podem fazer toda a diferença. Quando a racionalidade 
da gestão do comportamento em sala de aula não é percetível pelos alunos, quando as regras não são fixas (isto é, dá-se o 
dito pelo não dito ao sabor dos acontecimentos), quando se penaliza uma turma inteira na componente cognitiva pelo 
comportamento disciplinar de alguns dos seus alunos (misturando-se esferas e dando o incentivo errado aos alunos bem 
comportados), etc., aquilo que se faz é ensinar aos alunos que o exercício do poder é algo de gratuito, não obedece a 
nenhuma racionalidade. Isto é, ensina-se aos alunos que a autoridade é autoritarismo e que por isso depende, exclusivamente, 
da benevolência de quem a exerce. Consequentemente, parte dos alunos vai aprender a contornar as regras (é nesta altura 
que começam os copianços) e outra parte vai sentir-se impotente perante factos que a ultrapassa. Este caldo de exercício 
gratuito, abstrato e irracional do poder em sala de aula gera mais tarde cidadãos, em média, desconfiados, alguns corruptos, 
outros, porque impotentes perante a corrupção, refugiando-se numa maledicência inconsequente sobre a natureza do País e 
do povo que o habita. 
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dos sectores de atividade económica, do défice externo, do défice público, da educação, da saúde, 
da justiça, do desemprego, da inflação, da especialização produtiva em bens não transacionáveis, da 
mobilidade dos funcionários públicos, das rescisões de contrato na função pública, etc., em média e 
em abstrato, sem territórios intermédios (entre a escala nacional e municipal) nem rostos. As políticas 
públicas sectoriais centram-se, de facto e aos olhos da opinião pública e publicada, na referida média 
abstrata do País. Esta média resulta, as mais das vezes, de enormes contrastes regionais.72 
As políticas públicas sectoriais focam-se nas solicitações dos lóbis sectoriais, em vez de se focarem 
no desenvolvimento das populações que habitam territórios regionais horizontais aos diversos 
sectores. O que é bom para os referidos lóbis pode ou não ser bom para o respetivo sector. O que é 
bom para o respetivo sector pode ou não ser bom para o País. No final, o Estado não tem uma 
perceção global dos efeitos das suas políticas sectoriais sobre as populações que habitam os 
territórios de interesse, não consegue racionalizar as políticas públicas sectoriais, não consegue 
estabelecer prioridades intersectoriais de atuação adequadas a cada região, de modo a cumprir, de 
forma custo-efetiva, os objetivos de desenvolvimento a que se propõe. Acresce que a 
descoordenação regional entre sectores e dentro de cada sector pode levar a que investimento 
público num sector mate investimento público noutro sector ou mesmo no próprio sector. A tentativa 
de colocar as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDRs) a gerir o QREN 
resultou na cozedura de orçamentos sectoriais no PDR e não na desejada articulação regional entre 
políticas sectoriais. 
Idealmente, os territórios intermédios horizontais do Estado central deveriam ser as regiões 
homogéneas da Globalização [1,4,19,20,21]. As atuais regiões-plano constituem assim um second 
best. No caldo de cultura que é ainda o português, a heterogeneidade das regiões reforça o 
centralismo no seio das mesmas, com prejuízo para os territórios rurais de baixa densidade 
populacional. 
A partir das regiões do País, pré globalização, identificadas por Orlando Ribeiro [23] - Norte Atlântico¸ 
Norte Transmontano e Sul -, dos sistemas e arcos metropolitanos, pós globalização, identificados no 
PNPOT [7] e de opções políticas (as fronteiras das regiões são, em última análise, uma decisão 
política) é possível identificar 5 regiões da globalização no continente português: a Megacidade do 
Litoral Norte e Centro, a Região Rural do Interior Norte e Centro, a Megacidade da Região de Lisboa, 
a Região Rural do Alentejo e a Megacidade do Algarve. As Megacidades portuguesas estão para as 
grandes Megacidades do mundo como as cidades intermédias estão para as grandes cidades. Por 
outras palavras, na escala global, Portugal é rural. Por exemplo, a Megacidade do Litoral Norte e 
Centro, que vai de Viana do Castelo/Braga até Aveiro/Coimbra, passando por Matosinhos/Porto/Gaia, 
tem cerca de 3,5 milhões de habitantes e uma das populações mais jovens e menos qualificadas do 
País. A especialização produtiva em bens transacionáveis no mercado mundial tem exposto esta 
região à crise internacional. O facto traduziu-se na última década em altos níveis de desemprego e 
num empobrecimento relativo. 
Se o Estado central carece de regiões horizontais, para conseguir coerência intersectorial das 
políticas e centrar as mesmas nas populações, os municípios precisam de territórios supramunicipais 
horizontais, de preferência com poder político eleito, para poderem assumir competências de gestão 
supramunicipal. O problema ganha acuidade num contexto de escassez de recursos e de 
necessidade de gestão supramunicipal de alguns serviços como o metro, a oferta cultural, etc. Não 
faz sentido, não é possível, continuar a multiplicar equipamentos e ofertas município a município, nos 
casos em que essas ofertas e equipamentos podem e devem servir um conjunto de municípios. Ao 
nível local, a escala supramunicipal irá ser cada vez mais importante.73 
No que diz respeito ao poder político, o nível político central tem-se baseado na eleição direta de 5 
partidos/coligações que tem resultado em 6 grandes deputados na Assembleia da República. Os 230 
deputados são eleitos por arrastamento e não representam eleitores. Representam os partidos de 
que fazem parte, até porque estão sujeitos a disciplina partidária. São os partidos que representam, 
em abstrato, os eleitores. Nestas circunstâncias, de vazio democrático, a redução do número de 
deputados é sempre vista pela sociedade portuguesa como trazendo apenas benefícios. Por outro 
lado, os deputados e demais políticos têm incentivos para se centrarem nos jogos de aparelho que 
                                                      
72 Em termos metafóricos, se o problema a Norte são as dores de cabeça e a Sul as dores de calcanhar, em média as dores do 
País situam-se na barriga e o Estado centra a sua intervenção na eliminação das dores de barriga. Não dá assim resposta 
adequada, nem às dores de cabeça a Norte, nem às dores de calcanhar a Sul. 
73 Há quem defenda a geometria variável ao nível supramunicipal. A geometria variável dos sectores de atividade não obriga à 
geometria variável das administrações, central e local, no que diz respeito à sua organização no território. Todavia, tal tem 
acontecido, quer com a administração central do Estado, quer com as associações de municípios, o que impede, ao nível 
supramunicipal, a existência de órgãos eleitos nesta escala, também pela multiplicação de eleições a que isso obrigaria. 



 

650 
 

lhes asseguram os lugares, na Assembleia da República, nas administrações central e local do 
Estado, etc., em vez de se centrarem na representação dos eleitores. Os partidos do arco da 
governação são-no também do arco da administração. É aliás notória a inflação de quadros 
dirigentes, técnicos, assistentes técnicos e operacionais, nas administrações central, regional e local, 
inflação que se reforça, ciclicamente, de acordo com os calendários eleitorais. Tudo isto debilita a 
confiança dos cidadãos nos poderes públicos. 
Ainda no que refere ao poder central, verifica-se uma assimetria de informação entre os Ministros e 
os dirigentes da administração, problema que se acentua com a eliminação da administração 
desconcentrada do Estado.74 
Uma outra característica do Estado português é o divórcio existente entre o poder central e o poder 
local. Os dois poderes vivem de costas voltadas. É como se os assuntos objeto de cada um não 
estivessem relacionados. Suportam-se nas eleições e de resto encontram-se ou para se 
confrontarem75 ou para o poder central distribuir benesses. As relações entre os dois poderes estão 
longe de serem saudáveis e a culpabilização, no que refere às contas do Estado, facilmente recai, em 
abstrato, sobre os municípios, o elo mais fraco e ao mesmo tempo mais visível da atuação do Estado. 
E no entanto, o poder local representa apenas cerca de 8% da despesa pública e 12% da dívida 
pública. 
Por último, o Estado português tem um problema de legitimidade democrática inerente à 
multidimensionalidade das escolhas democráticas. As escolhas democráticas são tanto mais 
multidimensionais (por pacote) quanto maior o nível de poder e representação. No caso português, 
acresce ao nível central uma representação política reduzida a 6 grandes deputados, os partidos 
políticos com disciplina de voto. É conhecido da teoria económica que escolhas multidimensionais 
conduzem a picos nas preferências dos eleitores e ao indesejado paradoxo do voto [27]. O último 
abre a porta à manipulação das agendas na aprovação de propostas por maioria. O problema atenua-
se com um aprofundamento da representação, com a aplicação do princípio da subsidiariedade e 
com o recurso mais frequente à figura do referendo. A aplicação do princípio da subsidiariedade 
obriga à eleição de poder político ao nível regional e supramunicipal. Já agora, é ao nível local 
(supramunicipal, municipal e de freguesia) que, em parceria com o poder político eleito, a participação 
política da sociedade civil pode ser mais ativa e consequente. 
A Tabela 1 resume, por ordem alfabética, os 8 problemas detetados na organização política e 
administrativa do Estado português. 
 

Tabela 1: Os problemas do Estado português 
Problema Níveis de poder
Afunilamento da representação política 
Assimetria de informação entre poder político e administração 
Desconfiança dos cidadãos nos poderes públicos 
Divórcio entre poder central e poder local 
Multidimensionalidade das escolhas democráticas 
Falta de racionalização regional das políticas públicas sectoriais centrais 
Falta de racionalização supramunicipal das políticas públicas municipais 
Vulnerabilidade aos lóbis e descontrolo da despesa pública 

Central 
Central 
Central e local 
Central e local 
Central 
Central 
Local 
Central e local 

 
CENÁRIOS DE REFORMA ORGANIZACIONAL DO ESTADO 
São três os cenários de reforma organizacional do Estado considerados: i) O cenário de reforma em 
curso (CREC), ii) O cenário baseado em territórios supramunicipais do tipo NUTS3 (CNUTS) e iii) O 
cenário baseado na regionalização (CR). 
O CREC assim se designa porque não foi anunciado pelo governo português nenhum modelo de 
organização de Estado a que se pretenda chegar e, em simultâneo, as medidas que vão sendo 
tomadas configuram em si um modelo de Estado. Existe um documento verde de reforma da 
administração local [13] que aborda o poder local e aponta bastante para a necessidade de 
agregação (mais de freguesias do que de concelhos) como forma de reduzir custos administrativos. 
Em paralelo, tem-se assistido ao anúncio e/ou extinção de administração central desconcentrada do 

                                                      
74 A administração central portuguesa tem demasiados personagens do tipo Humphrey da série da BBC Yes, Prime Minister.  
75 O poder central fala a várias vozes com o poder local, sector a sector, e nem sempre as suas vozes sectoriais são coerentes 
entre si. Por vezes, o que umas vozes pedem as outras impedem. 
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Estado.76 Como pano de fundo, há uma ideia de ter um Estado mais pequeno. Parecem-nos serem 
estes os traços gerais do CREC. 
Com a exceção das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, o CNUTS encara as NUTS3 como 
territórios horizontais supramunicipais com eleição direta.77 A configuração organizacional do Estado 
neste cenário pressupõe: 
Uma administração central do Estado desconcentrada por regiões78, com organismos centrais de 
cúpula, localizados ou não em Lisboa, e organismos de execução das políticas, localizados nas 
regiões. Os primeiros formam, informam e controlam a atuação dos últimos. Os últimos integram nas 
regiões governos civis regionais, que poderiam evoluir a partir das atuais Comissões de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional. Os governadores civis não têm assento no Conselho de Ministros e são 
nomeados pelo governo. 
A constituição de autarquias supramunicipais, com um poder político eleito e administração própria. 
Estas autarquias poderão evoluir a partir da agregação dos atuais concelhos.79 Seja qual for a 
solução, o aparecimento destas autarquias obriga a uma redefinição de competências entre poder 
central e poder local e, no poder local, entre as novas autarquias, os concelhos e as freguesias. 
Tendo em conta o princípio da subsidiariedade e o problema da multidimensionalidade das escolhas 
democráticas, deve apontar-se, sempre que possível, para o reforço das competências dos níveis de 
poder mais baixos e/ou próximos das populações. 
A constituição de uma Câmara Baixa, na Assembleia da República, de representação territorial, em 
que teriam assento os presidentes das novas autarquias supramunicipais. Esta Câmara Baixa 
contribuiria para articular as temáticas do poder central com as do poder local e, entre outros, teria de 
se pronunciar sobre o Orçamento de Estado nas suas implicações territoriais. 
A eleição nominal dos deputados da Câmara Alta em círculos regionais, a redução do número de 
deputados e a eliminação da disciplina partidária, de forma a libertar os deputados dos aparelhos 
partidários, colocando-os na dependência direta dos eleitores do seu círculo de eleição. 
Por último o CR. A diferença para o CNUTS é a passagem de grande parte das competências 
previstas para os governos civis regionais do cenário CNUTS para autarquias regionais com poder 
político eleito diretamente. 
 
ANÁLISE DE IMPACTO DOS CENÁRIOS 
A análise de impacto levada a cabo contempla as seguintes dimensões: i) A coerência organizativa 
de conjunto e/ou a articulação entre os poderes central e local ii) A racionalização territorial das 
políticas públicas dos poderes central e local; iii) A vulnerabilidade aos lóbis; iv) A qualidade dos 
quadros dos partidos políticos; v) A competitividade da economia; vi) A coesão social e territorial vii) A 
qualidade da Democracia e viii) Os custos operacionais. 
No que refere à articulação entre níveis de poder, o CREC não altera o status quo (a desarticulação 
existente), pelo contrário, pode mesmo acentuá-la com a eliminação da administração 
desconcentrada. Já o CNUTS e o CR pressupõem uma articulação política e administrativa, com a 
correspondência entre as administrações regionais do Estado e as sub-regiões ou territórios 
supramunicipais que estas abarcam, com os círculos regionais de eleição para a Câmara Alta e com 
a criação da Câmara Baixa de representação dos territórios supramunicipais. A integração da 
administração central desconcentrada em governos (civis) regionais é um primeiro passo para obrigar 
o poder central a falar a uma só voz com o poder local. 
No que diz respeito à racionalização territorial das políticas públicas, o CREC não altera o status quo. 
O CNUTS e o CR têm por base uma organização territorial do Estado, ordenando a intervenção do 
Estado na escala regional e supramunicipal. Por um lado, isto permite ao poder central ter uma visão 
regional das necessidades, das políticas públicas sectoriais e do seu contributo para a estratégia de 

                                                      
76 Por exemplo, os governos civis, administração desconcentrada do Ministério da Administração Interna, foram extintos. 
77 Ao nível supramunicipal, há em Portugal territórios para todos os gostos: as NUTS3, os territórios das comunidades urbanas 
e intermunicipais, os das associações de municípios (tipicamente, com geometria variável), os do LEADER +, os dos distritos, 
etc. Qualquer que seja a escolha dos territórios supramunicipais, os territórios políticos devem coincidir com os territórios de 
recolha de informação estatística. Ou se acertam os primeiros ou os segundos ou ambos. 
78 As regiões deveriam ser as da globalização. As atuais regiões-plano seriam um second best. 
79 Os concelhos portugueses são territorialmente grandes, quando comparados com os municípios de outros países da UE. 
Todavia, em termos de mobilidade, os concelhos eram maiores no passado, quando o meio de transporte era o cavalo e a 
liteira, do que no presente, em que o meio de transporte é o automóvel. Cumprir a tradição pode significar, no caso português, 
a agregação no presente dos concelhos ao nível das NUTS 3, com reforço das competências das freguesias e sem 
desaparecimento da identidade territorial concelhia a que teriam de ser atribuídas novas funções. Nessa altura, por definição, 
as novas autarquias teriam um poder político diretamente eleito. 
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desenvolvimento do País. Por outro lado, também permite ao poder local racionalizar políticas 
municipais na escala supramunicipal. 
Quanto à vulnerabilidade aos lóbis, o CREC ou não altera nada ou acentua mesmo a referida 
vulnerabilidade, ao concentrar e localizar o Estado central em Lisboa. Já o CNUTS e o CR libertam a 
administração central do Estado da influência exclusiva dos lóbis sectoriais e tornam o processo 
político de decisão aos diversos níveis mais transparente aos olhos dos cidadãos. 
No que refere à qualidade dos quadros dos partidos políticos, o CREC não altera o status quo. Quer o 
CNUTS quer o CR colocam os eleitos na dependência dos eleitores. Ou seja, os dois últimos 
cenários libertam os deputados nacionais dos jogos de aparelho dos partidos e focam os referidos 
deputados na representação dos eleitores do seu círculo regional e nominal de eleição. A prazo, 
deixaríamos de ter uma classe política cuja experiência de liderança, antes de o ser, se esgota nas 
associações de estudantes e/ou nas juventudes partidárias. A qualidade dos deputados aumentaria e 
passaria a ditar a qualidade dos aparelhos dos partidos políticos, em vez de ser ditada pelos ditos 
aparelhos. 
No que diz respeito à competitividade da economia, o CREC não altera o status quo. Já o CNUTS e o 
CR, ao estabelecerem regiões e sub-regiões (ou territórios supramunicipais) transversais aos 
diversos sectores, permitem equacionar melhor a competitividade no quadro da estratégia de 
desenvolvimento das regiões e do País, estabelecer prioridades intersectoriais de atuação 
diferenciadas por região e implementar parcerias com a sociedade civil para a competitividade e para 
o desenvolvimento, em particular, ao nível supramunicipal (como já sucede com o programa 
LEADER+ da Política Agrícola Comum). Nestes dois cenários, o reforço da competitividade será 
maior se as regiões forem as 5 regiões homogéneas da globalização atrás identificadas. O cenário 
CR é superior ao CNUTS, pois ao descentralizar nas regiões parte das decisões políticas que 
atualmente são do poder central torna as referidas decisões mais expeditas e reforça a 
subsidiariedade. 
Quanto à coesão social e territorial o CREC não altera o status quo. Já o CNUTS e o CR trazem o 
território às decisões políticas, sendo que, com a criação da Câmara Baixa de representação 
territorial, o colocam no coração da democracia, a Assembleia da República.80 No que se refere à 
coesão social, o reforço da Democracia, a libertação do aparelho de Estado da influência exclusiva de 
lóbis sectoriais e/ou ocultos e a identificação territorial, em concreto, do desemprego e da pobreza 
contribuem para focalizar melhor a intervenção pública na proteção social dos cidadãos mais 
expostos e aumentar, também deste modo, a coesão social. 
No que refere à qualidade da democracia, o CREC significa, grosso modo, a manutenção do status 
quo e o CNUTS e o CR aprofundamentos da democracia, que são maiores no CR. A qualidade da 
democracia sai reforçada no CNUTS e no CR pela coerência de organização territorial política e 
administrativa que estes dois cenários contemplam, por ajudar a libertar a administração da influência 
exclusiva de lóbis sectoriais e/ou ocultos, por eliminar a assimetria de informação entre ministros e 
diretores gerais ou diretores de serviços81, por reduzir a multidimensionalidade das escolhas dos 
eleitores com a criação de poder político eleito supramunicipal e, no CR, também regional, por 
lançarem bases territoriais coerentes para as parcerias para o desenvolvimento e por tornarem o 
processo de decisão política mais transparente aos olhos dos cidadãos. O aprofundamento da 
democracia e as parcerias para o desenvolvimento, envolvendo a sociedade civil na equação e 
implementação das políticas públicas, contribuem para aumentar a confiança dos cidadãos nos 
atores políticos e a eficácia das políticas públicas. 
Por último a questão dos custos operacionais. Os três cenários pressupõem a redução de custos 
operacionais de funcionamento do Estado em relação ao status quo. O CREC porque elemina 
administração e agrega freguesias. O CNUTS e o CR porque organizam a administração do Estado, 
integram a administração desconcentrada dos diversos ministérios nos governos (civis) regionais e/ou 
autarquias regionais, racionalizando e reduzindo a referida administração central do Estado, e 
compensam o aumento do número de representantes nas escalas supramunicipal e/ou regional com 
a redução do número de deputados na Câmara Alta da Assembleia da República. Estes últimos 
passam a ser eleitos por círculos regionais nominais, em vez de em listas distritais, coincidindo os 
novos círculos de eleição com a organização desconcentrada conexa do Estado. Preferencialmente, 
estas regiões deveriam ser as da globalização. 
A Tabela 2 sintetiza a análise de impacto realizada. 
                                                      
80 Quando o Maomé não vai à montanha a montanha deve ir ao Maomé.  
81 Com a desconcentração da administração central do Estado, os ministros passariam a ser confrontados com diferentes 
vozes e realidades regionais. 
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Tabela 2: Análise de impacto dos cenários de reforma do Estado 

Dimensão CREC CNUTS CR 
Articulação entre níveis de poder - + + 
Racionalização territorial das 
políticas públicas - + ++ 

Vulnerabilidade aos lóbis  - + + 
Qualidade dos quadros políticos 
dos partidos - + ++ 

Competitividade da economia - + + 
Coesão social e territorial - + ++ 
Qualidade da Democracia - + ++ 
Custos operacionais + + + 

 
CONCLUSÕES 
Segundo George Bernard Shaw, há quem veja as coisas como elas são e pergunte: 'Porquê?' Há 
quem sonhe as coisas que nunca foram e pergunte: 'Por que não?' 
Neste artigo, defendemos a ideia de que o descontrolo da despesa pública em Portugal tem como 
justificação principal a desorganização territorial do Estado ao nível regional e sub-regional (ou 
supramunicipal) e a sua vulnerabilidade a lóbis sectoriais e/ou ocultos. Depois de identificadas 
algumas características da sociedade portuguesa e do seu Estado, procedemos a uma análise de 
impacto de três cenários alternativos de reforma: i) Cenário de reforma em curso (CREC); ii) Cenário 
baseado em territórios supramunicipais do tipo NUTS3 (CNUTS); e iii) Cenário baseado na 
regionalização (CR). A análise de impacto levada a cabo contemplou as seguintes dimensões: i) A 
coerência organizativa de conjunto e/ou a articulação entre os poderes central e local ii) A 
racionalização territorial das políticas públicas dos poderes central e local; iii) A vulnerabilidade aos 
lóbis; iv) A qualidade dos quadros dos partidos políticos; v) A competitividade da economia; vi) A 
coesão social e territorial vii) A qualidade da Democracia e viii) Os custos operacionais. 
Os resultados mostram que, no que refere à reforma política e administrativa do Estado, o CREC 
oferece mais do mesmo e por isso não é promissor, também no que refere ao controlo da despesa 
pública. Em relação ao status quo, este cenário apenas oferece uma redução dos custos 
operacionais do Estado, por via da redução da administração. 
O CR é o cenário potencialmente mais interessante. Tal como o CNUTS, oferece benefícios em 
relação ao status quo em todas as dimensões analisadas e oferece mais benefícios do que o CNUTS 
em algumas das dimensões analisadas. Todavia, politicamente, o resultado do referendo à 
regionalização de 1998 torna o CR de difícil aplicação no imediato. 
Concluímos que o CNUTS se apresenta como o cenário mais promissor de reforma do Estado, sendo 
que, no tempo e se a sociedade portuguesa assim o entender, poderá evoluir para o CR. 
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